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Senadores discutem saídas para a violência
Ribamar Fiquene apóia proposta de Antonio Carlos Magalhães e diz que as Forças Armadas devem ajudar os estados

a garantirem segurança nas cidades brasileiras. Pedro Simon defende a implantação de serviço civil voluntário
As possíveis soluções para o problema da
violência foram o principal tema da
sessão de ontem do Senado. Para o
senador Ribamar Fiquene, as Forças
Armadas devem ajudar a garantir
segurança à população. Enfatizando a
necessidade de abrir novas perspectivas
de vida a milhões de jovens, Pedro Simon
sugeriu que os brasileiros carentes nessa
faixa etária sejam empregados em serviço
civil voluntário, para serem estimulados
a escapar da criminalidade.

O papel das
Forças Armadas

não pode se
restringir à defesa

em relação aos
agressores

externos

�

Quando o jovem
procura emprego,

não encontra. Quer
ter sua casinha,

não tem condições.
A sociedade nada

lhe oferece

�

�

PÁGINA 3

Durante o debate realizado no
Plenário do Senado, também foram
analisadas questões como as causas
da violência e o fim de programas
sociais do governo federal

SUBCOMISSÃO VAI REEXAMINAR LEGISLAÇÃO SOBRE ARO
PÁGINA 2

Pode ficar mais
rápida cobrança

de dívidas
previdenciárias

PÁGINA 4

PONTES QUER ISENTAR DESEMPREGADOS DE TAXA DO CPF
O senador Luiz Pontes apresentou projeto que isenta

desempregados e cidadãos de baixa renda do
pagamento de qualquer taxa para a inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Hoje, a emissão do
documento só é gratuita nos postos de atendimento

da Receita Federal. Nas localidades onde não existem
unidades da Receita habilitadas para prestar o

serviço, a inscrição do cidadão no CPF fica
exclusivamente a cargo dos Correios, do Banco do
Brasil e da Caixa Econômica Federal, que cobram

uma taxa de R$ 4,50. �Não se deve cobrar daqueles
sem recursos suficientes sequer para a satisfação de
suas necessidades mais prementes�, justifica Pontes.

PÁGINA 2

Heloísa questiona
os resultados da

política educacional
PÁGINA 3

CE avalia exibição
obrigatória de

filmes nacionais
PÁGINA 4

Ribamar Fiquene

Pedro Simon

�
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PLENÁRIO

14h30h � Sessão não deliberativa

ESPECIAL

12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: Vovó...zona, de Raja Gosnell.
Auditório Petrônio Portella.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão não deliberativa

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

As antecipações de receitas que
vêm sendo praticadas por alguns
estados e municípios brasileiros
serão analisadas por um grupo de
senadores da Comissão de Assun-
tos Econômicos. Eles vão compor
uma subcomissão específica para
debater a matéria e outras altera-
ções na Resolução nº 78 do Sena-
do, que trata desse assunto.

 A prática de fazer antecipações
de receitas gerou polêmica no iní-
cio do ano entre os senadores da
CAE. O processo consiste em ope-
rações acertadas entre governa-
dores ou prefeitos e contribuin-
tes de tributos, como o ICMS (Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços), para que esses
contribuintes recolham, antecipa-
damente, as receitas aos cofres

Subcomissão analisa antecipações de receitas
Operações acertadas entre governadores ou prefeitos e contribuintes, com objetivo de garantir recolhimento

antecipado de tributos aos cofres públicos, serão examinadas por senadores da Comissão de Assuntos Econômicos

estaduais ou municipais.
O senador Geraldo Althoff (PFL-

SC), que faz parte da comissão,
apresentou projeto de resolução

no sentido de regulamentar esse
tipo de procedimento, conside-
rando-o como uma operação de
crédito e que deve, portanto, ser

submetida à avaliação do Senado.
ENDIVIDAMENTO

Ele explica, na justificação do
projeto, que a entrada de recur-
sos nesses termos não está vin-
culada ao exercício da ativida-
de pública, no caso o recebi-
mento de um tributo devido,
mas a uma antecipação de re-
ceita tributária futura.

� Há uma clara elevação do ní-
vel de endividamento dos entes
da Federação, por meio do com-
prometimento dos orçamentos
futuros � esclarece.

A matéria recebeu parecer fa-
vorável do relator, senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM), que, no
entanto, sugeriu a criação de uma
subcomissão para examinar mais
detalhadamente o projeto e ou-

Desempregados e cidadãos de
baixa renda poderão obter suas
respectivas inscrições no Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF) sem
precisar pagar qualquer taxa. A
isenção está prevista no projeto
de lei de autoria do senador Luiz
Pontes (PSDB-CE), que se en-
contra na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), para de-
cisão terminativa e aguardando
a votação de parecer do relator
da matéria, senador Jefferson
Péres (PDT-AM).

Em sua justificativa, Luiz Pon-
tes lembra que, embora não seja
obrigatória, a inscrição no CPF é
condição essencial do exercício
da cidadania. �Nenhuma relação
creditícia ou comercial é celebra-
da atualmente sem que o propo-
nente faça prova de estar regu-
larmente inscrito no CPF�, assina-
lou o autor da proposta.

Além disso, Pontes também
chama a atenção para o fato de

que o CPF é, hoje, o principal
documento de comprovação de
identidade do cidadão, �mais
importante até que o registro ci-
vil de nascimento�, afirmou.
Além disso, sustentou, o docu-
mento só é gratuito quando so-
licitado nas repartições da Se-
cretaria da Receita Federal.

� Nas localidades que não dis-
põem de agências da Receita Fe-
deral, as pessoas que necessitem
obter o CPF devem dirigir-se ao
Correio, ao Banco do Brasil ou à
Caixa Econômica Federal, pagan-
do tarifa de aproximadamente
R$ 5. Nada se deve cobrar, a títu-
lo de custas de emissão de docu-
mento público, daqueles que não
possuem sequer recursos sufici-
entes para a satisfação de suas
necessidades mais prementes �
explicou Pontes.

Jefferson Péres, em seu relató-
rio, é favorável à proposta e con-
corda com Luiz Pontes no que diz
respeito ao exercício da cidada-
nia. Ele destaca as novas situações
em que o documento vem sendo
exigido, como matrícula dos filhos
em escola, inscrição do vestibu-
lar, acesso a serviços de saúde
pública e de assistência social e
até na admissão como fiel de cer-
tas igrejas evangélicas.

O Senado  aprovou voto de
louvor em homenagem à
servidora Ana Augusta Dias da
Cunha Amazonas, que ontem
completou 100 anos de idade.
Ana Augusta foi admitida no Se-
nado em 6 de junho de 1949,
como datilógrafa. Com o cargo
de oficial legislativo, ocupou vá-
rias funções até a aposentado-
ria, em 22 de janeiro de 1964.

Natural de Laguna, Santa
Catarina, a professora normalista
começou a trabalhar em 1918, no
governo de Santa Catarina, onde
permaneceu até 1940.

No Senado, Ana Augusta deixou
a imagem de funcionária exem-
plar e querida por todos os seus
colegas, tendo se destacado por
sua disciplina, competência e res-
ponsabilidade.

Senado
homenageia
servidora de

100 anos

A G E N D A

tras alterações na Resolução nº 78,
objetivando adequá-la à Lei de
Responsabilidade Fiscal, aprova-
da recentemente.

Entre as propostas feitas por
Althoff, consta a determinação de
que as antecipações de receita,
contratadas diretamente com os
contribuintes, deverão ser � as-
sim como as demais operações de
crédito por antecipação de recei-
ta orçamentária (ARO) � liquida-
das até dez dias úteis antes do
encerramento do exercício em
que forem contratadas.

Dessa maneira, os administra-
dores públicos que porventura
não venham a ser reeleitos não
poderão deixar dívidas oriundas
desses acordos para os governa-
dores e prefeitos seguintes.

Pontes propõe fim da cobança de emissão
de CPF para pessoas de baixa renda

 Luiz Pontes observa que
o CPF é essencial para

o exercício da cidadania

Althoff apresentou
projeto de resolução
para regulamentar
antecipações de
rece i tas
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A senadora Heloísa
Helena (PT-AL) criti-
cou ontem o balanço
dos programas sociais
do governo apresenta-
dos em cadeia nacio-
nal pelo presidente da
República, Fernando
Henrique Cardoso,
classificando os dados
relativos à educação
como �propaganda
enganosa�.

De acordo com os dados divul-
gados pelo presidente, durante
seu governo 37 milhões de estu-
dantes na faixa etária entre sete e
14 anos de idade estão freqüen-
tando a escola; mais de um mi-
lhão de famílias receberam bolsa-
escola; e o número de matrículas
aumentou em mais de 40%. Segun-
do Heloísa Helena, o presidente
omitiu o abandono do atendimen-
to escolar das crianças até seis
anos de idade, da creche à pré-
escola. �Apenas 2% dessa popu-
lação está sendo atendida pelo
poder público�, protestou.

O senador Lauro
Campos (PT-DF)
anunciou ontem em
Plenário que irá doar
sua fazenda de 400
hectares, localizada
no município mineiro
de Unaí, aos trabalha-
dores sem-terra.
Lauro criticou o pro-
grama de reforma
agrária do governo
federal e a proteção dada pelo
Exército à fazenda de proprieda-
de dos filhos do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. Antes
pertencente ao próprio presi-
dente e ao falecido ministro das
Comunicações, Sérgio Motta, a
fazenda tem sido ameaçada de
ocupação por integrantes do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem
Terra (MST):

� Recebi essa fazenda como
herança e nunca trabalhei ali,
tendo visitado o local apenas
quatro vezes. Portanto não pos-
so me considerar proprietário �
disse o senador.

Crime orga-
nizado, máfia,
tráfico interna-
cional de dro-
gas e lavagem
de dinheiro
são alguns dos
temas a serem
debatidos no I
C o n g r e s s o
Mundial do Mi-
nistério Públi-
co, que se realiza entre os dias 20 e 23
deste mês em São Paulo. O senador
Djalma Bessa (PFL-BA) elogiou, em
discurso no Plenário ontem, a inicia-
tiva da Associação Paulista do Minis-
tério Público em organizar o evento.

Espera-se no congresso, que tem
como tema O Ministério Público e a
Criminalidade Contemporânea, a
presença de cerca de 1.600 promo-
tores e procuradores de Justiça bra-
sileiros e 400 membros de órgãos
similares de outros países.

Em relação ao ensi-
no fundamental, Helo-
ísa Helena disse que �é
o cúmulo da demago-
gia� o governo osten-
tar aquilo que é sua
obrigação constituci-
onal. Pela Constitui-
ção, o ensino funda-
mental é o único nível
que deve ser ofereci-
do obrigatoriamente

pelo governo e que envolve, além
das crianças de sete a 14 anos, os
jovens com defasagem escolar.

Em aparte, o senador Lauro
Campos (PT-DF) observou que o
governo é composto de �brasilei-
ros contrariados, pessoas aliena-
das, que gostariam de estar num
bom restaurante em Paris, em
Londres ou dando palestras em
Nova York sobre o irreal�. Lauro
criticou a proposta do presidente
de, até o final do governo, colo-
car um aparelho de TV em cada
sala de aula, �onde o quadro ne-
gro já foi destruído, onde não há
uma caixa de giz�.

Lauro afirmou que
pretende convencer
seus dois irmãos a fa-
zer o mesmo em rela-
ção a suas fazendas,
cada uma com 400
hectares, situadas
junto à gleba em seu
nome. A área total é o
que sobrou de uma
propriedade de três
mil hectares adquiri-

da em 1925 pelo pai do senador.
O parlamentar disse que pre-

tende fazer a doação � em  car-
tório e diretamente ao MST � o
mais rapidamente possível, sem
o drama que está se desenrolan-
do na fazenda dos filhos do pre-
sidente, localizada no município
de Buritis, também em Minas Ge-
rais. Segundo ele, os sem terra
darão, �com seu trabalho�, des-
tino mais apropriado à fazenda.

O anúncio da doação foi feito
ao final de discurso em que o se-
nador pelo PT do Distrito Fede-
ral analisou a evolução do capi-
talismo.

Bessa elogia
congresso

do Ministério
Público

Bessa elogiou temas
que serão abordados
durante o congresso

Heloísa critica omissão do
governo na área da educação

Lauro doará uma fazenda de
400 hectares aos sem-terra

Lauro: fazenda no
município mineiro de

Unaí foi herança do pai

Heloísa: governo faz
�propaganda enganosa�

sobre a educação

O senador Ribamar
Fiquene (PFL-MA)
manifestou seu apoio
à proposta defendida

pelo presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, de as Forças Armadas colabora-
rem com seus efetivos para a segurança pú-
blica das cidades brasileiras. Segundo disse,
�a guerra interna promovida pelos bandidos
está merecendo cuidados enérgicos�. Ele afir-
mou ainda que atualmente os conflitos são
especialmente internos, e não externos, com
o agravante de terem um potencial de deses-
truturação social capaz de fragmentar os Es-
tados nacionais, como estaria ocorrendo nos
países do Leste Europeu e da África.

� O que exigimos é que ao menos se aceite
debater a questão, pois a situação, tal como
está, não pode ficar � afirmou.

O senador acredita que, como aconteceu
durante a Eco-92, a presença das Forças Arma-
das nas ruas teria tal efeito de dissuasão e pre-
venção que modificaria o cenário da criminali-
dade, especialmente no que diz respeito ao trá-

O senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) de-
fendeu a implantação
de serviço civil volun-

tário no Brasil, remunerado ou não, para  com-
bater a violência nas ruas e como alternativa
para possibilitar aos jovens, sobretudo os mais
carentes, a oportunidade de escapar da margi-
nalidade. Ele lembrou que, quando governou
o Rio Grande do Sul, entre 1987 e 1990, criou o
serviço na Brigada Militar, como é chamada a
polícia militar gaúcha. Estudantes entre 10 e 14
anos aprendiam nos quartéis a marchar, can-
tar e desempenhar outras atividades específi-
cas, em troca de uma remuneração.

� Hoje, quando o jovem completa 17 ou
18 anos e procura um emprego, não encon-
tra. Quer ter sua casinha, não tem condi-
ções. A sociedade nada lhe oferece. Muitas
vezes o pai está desempregado, é separado
da mãe. Alguns desses jovens são criados
nas ruas, não sabem ler ou escrever, não
têm presente ou futuro.

Instituir o serviço civil voluntário represen-

O combate à violência tem sido preocupação permanente do
Senado. Ontem, em Plenário, o tema foi amplamente debatido.
Para o senador Ribamar Fiquene, a presença das Forças Armadas
nas ruas é fundamental para garantir a segurança pública nas

Senadores debatem propostas contra a violência

Fiquene quer a presença das
Forças Armadas nas ruas

Simon defende criação de
serviço civil voluntário

fico de drogas nas cercanias de estabelecimen-
tos de ensino.

O fato de participar da segurança pública
interna não implicaria, conforme o senador,
o abandono, pelas Forças Armadas, de suas
funções próprias. No seu entendimento, a
infantaria das três Armas poderia ser muito
mais útil ao país do que vem sendo, num
momento em que o papel das Forças Arma-
das �não pode se restringir à defesa em rela-
ção aos agressores externos�.

Para assumir seu papel no combate à violên-
cia urbana, observou Fiquene, os efetivos mili-
tares devem ter treinamento adicional, sendo
também necessária a aquisição de equipamen-
tos adequados à nova função.

Segundo Ribamar Fiquene, o aumento da
violência urbana não pode ser atribuído ao
atual governo. As causas do problema, dis-
se, são múltiplas, complexas e profundas,
reclamando soluções de longo prazo. Ao
mesmo tempo, acrescentou, a situação che-
gou a tal ponto de gravidade que cobra pro-
vidências emergenciais.

ta, na opinião do senador, a oportunidade para
que muitos jovens deixem a vida nas ruas. Si-
mon lembrou que projeto de sua autoria esta-
belecendo o serviço voluntário tramita no Con-
gresso Nacional.

Pedro Simon também defendeu a volta do
Projeto Rondon, extinto em 1991. O programa
foi criado em meados dos anos 60 com o obje-
tivo de integrar o país por meio do trabalho
voluntário de universitários recém-formados.
Eles desempenhavam suas atividades em co-
munidades carentes, sobretudo na região Nor-
te. �É difícil acreditar que projeto tão impor-
tante, com grande significado e alcance social,
tenha acabado por falta de recursos�.

Outra proposta apresentada por Simon,
endereçada ao presidente da República, re-
fere-se à implantação de um grande pro-
grama que tenha como base o trabalho co-
munitário e solidário. Ele sugeriu que, após
as eleições municipais, Fernando Henrique
estabeleça uma parceria com a sociedade.
�O governo entraria com os recursos e os
cidadãos com o trabalho.�

grandes cidades, como propõe o senador Antonio Carlos
Magalhães. Já Pedro Simon propõe a implantação do serviço civil
voluntário. A medida, afirma, possibilitará aos jovens, sobretudo os
mais carentes, oportunidades de escapar da marginalidade.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Henrique Loyola

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

6h � Saúde/Unip � Reposição hormonal
6h30 � Debate � A cineasta Tizuka Yamasaki e
o adido cultural do Japão, Nobuko Yamaguchi,
falam das relações Brasil-Japão
7h30 � Especial � Palestra com o presidente da
Venezuela, Hugo Chaves
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Crônicas da terra � Piaget
9h � Série Abrolhos � parte 2
9h30 � Entrevista � Dr. Iury Rocha fala sobre a
quiropraxia
10h � SBPC � Biodiversidade e desenvolvimento
de fitoterápicos no Brasil (gravado)
11h � Entrevista � Ministro Almir Pazzianotto,
presidente do TST
12h �  Série Abrolhos � parte 2
12h30 � Especial � Palestra com o presidente
da Venezuela, Hugo Chaves
13h � Cores do Brasil � Pernambuco
13h30 � Debate � A cineasta Tizuka Yamasaki
e o adido cultural do Japão, Nobuko Yamaguchi
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista � Dr. Iury Rocha

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e Informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

19h � Cores do Brasil � São Luís do Maranhão
19h30 � Debate � A cineasta Tizuka Yamasaki e
o adido cultural do Japão, Nobuko Yamaguchi
20h30 � Especial � Palestra com o presidente da
Venezuela, Hugo Chaves
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) aprovou em
sua última reunião projeto do Po-
der Executivo que modifica proce-
dimentos da Justiça do Trabalho
para a execução de contribuições
devidas à Previdência Social. A pro-
posta altera artigos da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), com
o objetivo de acelerar o recolhimen-
to de dívidas previdenciárias.

Segundo o senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), que apresen-

O projeto que cria 173 cargos no
Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
da 18ª Região, em Goiás, recebeu pa-
recer favorável do relator, senador
Iris Rezende (PMDB-GO), na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ). Com origem no Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), em
1994, a proposta já aprovada pela
Câmara veda a nomeação de paren-
tes, até o terceiro grau, de juízes e
procurado-
res, mesmo
se aposen-
tados há
menos de
cinco anos.

Todas as
vagas serão
preenchidas
por concur-
so e deverão
ter caráter
permanen-
te. O cargo com maior número de
vagas é o de técnico judiciário: 43. Há
ainda 40 vagas para auxiliar judiciá-
rio e 26 para contador.

De acordo com a justificativa do
presidente do TST à época, Orlando
Teixeira da Costa, acolhida por Iris
Rezende, as estatísticas referentes
à Justiça trabalhista em Goiás de-
monstram o grande crescimento
na quantidade de litígios e a insufi-
ciência de recursos humanos dis-
poníveis. O senador salientou que
há disponibilidade de recursos or-
çamentários, no âmbito do TST,
para absorção da despesa com o
pessoal a ser contratado.

A Comissão de Educação (CE)
deverá examinar em sua próxima
reunião, prevista para o dia 3 de
outubro, projeto do senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF) que ga-
rante um número mínimo de dias
à exibição de filmes de longa-
metragem brasileiros nas salas de
cinema. A proposta altera a Lei nº
8.401, que trata do controle das
obras audiovisuais, e foi relatado
favoravelmente pelo senador José
Fogaça (PMDB-RS).

De acordo com o projeto, as em-
presas proprietárias, locatárias ou
arrendatárias de cinemas terão de
exibir filmes nacionais pelo menos
49 dias por ano. A exigência deverá
vigorar por dez anos. Esse número
será gradualmente aumentado até
atingir o patamar mínimo de 90 dias
anuais, a ser alcançado até os dois
últimos anos de vigência da lei.

O projeto estabelece ainda que as
locadoras de vídeo mantenham em
seu acervo de títulos pelo menos
15% de obras brasileiras. O percen-
tual deverá atingir 30% nos dois úl-
timos anos de vigência da lei.

Fogaça destaca, em seu relató-
rio, a intenção do autor de prote-
ger a indústria cinematográfica
brasileira e, ao mesmo tempo, res-
tringir o mercado para a produ-
ção estrangeira.

Execução de dívida previdenciária pode mudar
Conforme projeto aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, devem ser alterados procedimentos da
Justiça do Trabalho para acelerar o pagamento das contribuições à Previdência, regulamentando artigo da Constituição

tou relatório favorável ao proje-
to, as mudanças propostas pelo
governo tornam mais rápidas e
eficientes as cobranças de dívidas
com a Previdência. A Constituição
já estabelece que contribuições so-
ciais decorrentes de sentenças da
Justiça do Trabalho sejam execu-
tadas imediatamente, de ofício,
pelo próprio tribunal trabalhista.
Faltava, no entanto, regulamentar
o procedimento.

O projeto aprovado pela CCJ
determina, entre outras mudan-

ças, que as varas trabalhistas indi-
quem a natureza jurídica das dívi-
das, já que contribuições previ-
denciárias podem incidir apenas
sobre valores salariais. Também
torna desnecessário que o deve-
dor espere o fim do procedimen-
to judicial para efetuar seu paga-
mento. Eventuais diferenças se-
rão cobradas posteriormente.

No caso de liquidações de con-
tas, as partes em litígio na Justiça do
Trabalho serão previamente intima-
das a apresentar a demonstração

das contribuições devidas, com pra-
zo de dez dias para impugnação. Os
embargos e impugnações serão jul-
gados na mesma sentença.

Dados fornecidos pelo Ministé-
rio da Previdência e Assistência
Social, citados no relatório de Lú-
cio Alcântara, revelam que, so-
mente entre os meses de julho de
1999 e fevereiro de 2000, foram
arrecadados cerca de R$ 315 mi-
lhões em contribuições à Previ-
dência como conseqüência de
reclamações trabalhistas.

� A inspiração para a iniciativa
vem da indignação da sociedade
brasileira contra a enorme e nefasta
influência exercida pelas produções
estrangeiras, que ocupam maciça-
mente os espaços de exibição no
país, produções essas, em sua mai-
oria, de baixíssima qualidade, com
conteúdo indutor de sexo e violên-
cia  � diz o relator em seu parecer.

Embora tenha se manifestado de
acordo com o projeto no que diz
respeito ao exame, pelo Conselho
de Comunicação Social, dos títulos
importados, e à realização de uma
seleção, com aumento da taxa de
importação sobre produtos de qua-
lidade discutível, Fogaça ofereceu
emendas que mantêm a sobretaxa,
excluindo a seleção prévia.

� Ocorre que o conselho, embo-
ra legalmente criado, não se encon-
tra instalado, inviabilizando a prer-
rogativa a ele atribuída pelo projeto
� justificou.

Fogaça reconhece, entretanto,
que a seleção proposta por Arruda
poderia ser medida eficaz para evi-
tar a estratégia de incluir em um
mesmo pacote o �lixo cultural�, ou
seja, �os sucessos de indiscutível
valor artístico e cultural com pro-
duções de qualidade duvidosa e de
conteúdos nocivos�, como fazem os
distribuidores estrangeiros.

CCJ analisa a
criação de 173
cargos para o
TRT em Goiás

Iris Rezende, o
relator, deu parecer
favorável à proposta

CE examinará projeto que
protege o cinema brasileiro

José Roberto Arruda é autor da proposta, que recebeu parecer favorável do
senador José Fogaça, defensor de um maior controle dos filmes estrangeiros

 Lúcio Alcântara: o projeto, que
regulamenta artigo da

Constituição, deve ser aprovado


